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PROCURAÇÃO
Nos termos e para os efeitos do n.º 2, do artigo 36.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro, constituo meu bastante Procurador o meu Colega Dr.(a)
 ____________________________ titular da Cédula Profissional n.º___________, inscrito no Conselho Distrital de _____________________ titular do Bilhete de Identidade n.º ____________, emitido em _____/_____/________, por _______________________________ a quem confiro os necessários e bastantes poderes para intervir e me representar na Assembleia Geral da Ordem dos Advogados a realizar na sede da Ordem dos Advogados no Largo S. Domingos, n.º 14, em Lisboa, pelas 14 horas do dia 30 de Abril de 2010, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 1) Discussão e votação do Relatório e Contas do Conselho Geral relativos ao ano de 2009 2) Discussão e votação do Relatório e Contas Consolidadas da Ordem dos Advogados relativos ao ano de 2009.
O (A) Advogado (a)

________________________________________ 
(Nome profissional______________________________________________, Cédula Profissional n.º ____________, inscrito no Conselho Distrital de ______________________ titular do Bilhete de Identidade n.º ____________, emitido em ______/________/______, por_________________)

� Deve averiguar com rigor os dados do Colega que pretenda mandatar nomeadamente quanto ao estado da respectiva inscrição. Caso pretenda mandatar o Bastonário Dr. António Marinho e Pinto, a respectiva Cédula Profissional tem o n.º 2156-C do Conselho Distrital de Coimbra e o Bilhete de Identidade tem o n.º 2902108, emitido em 11/11/2005, pelos Serviços de Identificação Civil de Coimbra).


� Cf. quanto à autenticação da assinatura, o disposto no n.º 5, do artigo 12.º ex vi n.º 3, do artigo 36.º, ambos da Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro, e o artigo 38.º do Decreto-Lei n.º76-A/2006, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º8/2007, de 17 de Janeiro. 





